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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

O presente expediente foi protocolado neste Colegiado em 06-02-12, como recurso contra avaliação final, solicitado pelos pais do aluno Vinícius Lacerda Gomes, retido no 3ª ano do Ensino Médio que cursou, em 2011, no Colégio Padrão Universal, localizado no município de Osasco/SP. A média regimental para aprovação nesta escola é 6,0 e o aluno obteve o seguinte desempenho durante o último ano letivo:

	 Disciplina
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Média Final

	Português
	6,0
	5,0
	3,0
	3,5
	4,5

	História
	6,5
	6,0
	3,0
	7,5
	6,0

	Geografia
	6,0
	5,0
	3,0
	3,0
	4,5

	Biologia
	4,5
	5,0
	6,0
	7,5
	7,0

	Matemática
	7,5
	4,0
	3,0
	7,0
	5,0

	Ed Física
	7,0
	7,0
	7,5
	7,0
	7,0

	Inglês
	5,0
	4,0
	7,5
	6,0
	3,5

	Espanhol
	7,0
	7,5
	4,5
	5,0
	6,0

	Física
	7,0
	5,0
	4,5
	7,0
	6,0

	Química
	4,5
	2,0
	6,0
	6,0
	6,5

	Filosofia/Sociologia
	5,0
	3,0
	3,5
	3,5
	2,5

	Redação
	8,0
	6,5
	3,0
	6,5
	6,0

	Literatura
	6,0
	6,0
	3,0
	6,0
	4,5


Em 29-12-11, os pais apresentaram pedido de Reconsideração dos resultados finais junto à escola.

Após análise do desempenho do aluno e seu rendimento global, decidiu manter a retenção em 04-01-12.

Em 06-01-12, foi protocolado na Diretoria de Ensino da Região de Osasco, pedido de reconsideração da decisão final da escola.

Os argumentos apresentados pelos pais, no pedido à DER/Osasco, são basicamente: o aluno estudou em vários colégios renomados e o Colégio Padrão Universal não possui a mesma estrutura a que estava acostumado, os pais ao tomarem conhecimento das dificuldades enfrentadas, proporcionaram ao aluno aulas particulares e o incentivaram ao estudo. Além disso, a direção da escola afirmava não ser necessária a mudança para outra escola quando questionada sobre a possibilidade de retenção. Informam que o aluno foi aprovado em processo seletivo de conceituada universidade.

Em 11-01-12, foi designada Comissão de Supervisores para o caso em tela, que analisou boletim, lista de reunião de pais, ficha individual de aluno, diários de classe, notificação de suspensão das aulas, avaliações, circular com cronograma de provas/atividades/recuperação, atas dos Conselhos de Classe, planejamento anula/bimestral de disciplinas.

A referida Comissão emitiu Relatório onde afirma que “o Regimento Escolar foi cumprido e que não há indícios de discriminação contra o aluno” e que foram constatadas “atividades de recuperação contínua e paralela, que acontecem na medida em que o professor corrige exercícios e faz revisões de conteúdos, ficando evidente que os professores utilizam diversas metodologias de trabalho”, concluindo que “não há indícios de que tenha havido falha administrativa que justifique a alteração da decisão do Conselho de Classe, acolhida pelo Diretor do Colégio Padrão”.

Em 23-01-12, a Dirigente Regional de Ensino de Osasco acolheu o Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino, indeferindo o recurso contra avaliação final e mantendo a retenção do aluno Vinícius.

Em 06-02-12, foi protocolado recurso contra a retenção junto ao Conselho Estadual da Educação, onde são reapresentados os mesmos argumentos já feitos à Dirigente Regional de Ensino da DER/ Osasco.

 Pelas fichas de avaliação periódica, os professores avaliaram o desempenho do aluno da seguinte forma: “deixou de apresentar atividades”, “não apresentou apostila”, “não entregou trabalho bimestral”, “não tem caderno”, “aluno faltoso”. Foram oferecidos exercícios, tarefas de fixação, aulas de recuperação, trabalhos não totalmente aproveitados pelo aluno para superar o seu baixo rendimento escolar.

A retenção se pautou nas normas regimentais, especialmente, nos mecanismos de avaliação e recuperação, não se constatando atitudes discriminatórias contra o aluno ou violação de outras normas e leis aplicáveis. A tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o Recurso contra avaliação final interposto pelos Responsáveis pelo aluno, mantendo-se as decisões de retenção do Colégio Padrão Universal e da Diretoria de Ensino Região de Osasco.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos Responsáveis pelo aluno e ao Colégio.

                                          São Paulo, 16 de março de 2012.

                                        a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

                                                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres “Ad Hoc, Mauro de Salles Aguiar, Severiano Garcia Neto e Walter Vicioni Gonçalves.
                                            Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de março de 2012.

                                                                            a) Consª Ana Luisa Restani
             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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